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ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE SOMBRIO/SC 

EDITAL DE LICITAÇÃO - RETIFICAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 037/2026 

MODALIDADE PREGÃO Nº 037/2026 

Torna-se público que o MUNICIPIO DE SOMBRIO/SC, CNPJ n.º 82.963.216/0001-17, com sede na Av. Nereu Ramos, nº 

31, Centro, no município de Sombrio – SC, por meio de agente de contratação designado que ao final subscreve, realizará 

licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento por 

MENOR PREÇO, cujo objeto está abaixo definido, sob o regime jurídico da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

com observância do Decreto Municipal nº 063, de 31 de março de 2023 e da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, conforme cláusulas e condições deste instrumento convocatório e de seus anexos. 

1. DA SESSÃO  

1.1. Data da sessão: 23/04/2026. 

1.2. Horário limite para entrega das propostas: 09h00min. 

Horário de abertura das propostas: 09h00min. 

1.2.1 Todas as referências de tempo desta licitação observarão o horário de Brasília – DF, conforme Decreto 

Federal nº 2.784, de 18 de junho de 1913. 

1.3. Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de tintas para sinalização viária horizontal para o 

Departamento Municipal de Trânsito de Sombrio - SC, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO , observadas as exigências contidas neste Edital e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 

3.3.1. O Município de Sombrio/SC não possui qualquer gerência quanto aos critérios e prazos para 

credenciamento junto ao Portal de Compras do Governo Federal, cabendo ao interessado resolver 

qualquer dúvida, questionamento ou inconformidade diretamente naquele Portal. 

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

4.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, inclusive em relação a 

pessoas jurídicas de mesmo grupo econômico; 

4.3.3. Pessoa jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou pessoa jurídica da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

4.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.4.1 O impedimento de que trata o item 4.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

4.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.3.6. Pessoas jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.3.8.1 A vedação de que trata o item 4.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.3.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Os impedimentos ora listados poderão ser apurados pela Administração, de ofício, ou informados por qualquer 

pessoa e, caso constatada a participação de licitante impedido, este será submetido a procedimento 
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sancionatório de declaração de inidoneidade, considerando que se trata de conduta equiparada a emissão de 

declaração falsa. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com o preço ofertado para o objeto, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, conforme registrado no sistema eletrônico.  

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.2.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido na legislação;  

5.2.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.2.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.2.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

5.2.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

5.2.4. Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil – 

CRFB; 

5.2.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social. 

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante a procedimento 

sancionatório de declaração de inidoneidade. 

5.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006. 

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5.10. Havendo qualquer divergência entre as especificações e descritivos de serviços e materiais licitados entre 

o Portal de Compras Públicas e o edital, prevalecerá o descritivo do edital e seus anexos.  

5.10.1. Havendo qualquer dúvida ou questionamento, o mesmo deve ser realizado previamente à data limite 

para entrega das propostas, no mesmo prazo de impugnação ao edital. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 

indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

bem no órgão competente, quando for o caso. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais (inclusive frete e seguros) e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.  

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4. O critério de julgamento é o de MENOR PREÇO. 

7.4.1. Nos itens individuais o lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO; 

7.4.2. Nos itens agrupados em lotes, o lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO LOTE. 

7.4.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances será estabelecido no 

sistema eletrônico e indicado para cada item ou grupo de itens, de acordo com o critério de 

julgamento. 

7.5. O modo de disputa do presente certame é ABERTO. 

7.6. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, conforme abaixo. 

7.7. Caso seja adotado o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

7.7.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 
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7.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

7.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.7.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.7.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.8 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.8.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

7.8.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

7.8.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.8.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.8.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.9 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual 

de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.9.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

7.9.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.9.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

7.9.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.9.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.9.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

7.10 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

7.11 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, vedada sua 

identificação. 
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7.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

7.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes 

do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora 

para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006. 

7.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

7.17.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado. 

7.19 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.19.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação, caso o sistema eletrônico disponibilize essa possibilidade; 

7.19.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, conforme regulamentação municipal, não 

se aplicando esta hipótese enquanto pendente de implementação essa sistemática de avaliação no 

Município de Sombrio/SC; 

7.19.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, não se aplicando esta hipótese enquanto pendente de regulamentação no Município de 

Sombrio/SC; 

7.19.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, não se aplicando esta hipótese enquanto 

pendente de regulamentação no Município de Sombrio/SC. 

7.20 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por:  

7.20.1 Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina, com preferência ao licitante sediado 

nos limites geográficos da microrregião do extremo sul do Estado; 

7.20.2 Empresas brasileiras;  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.20.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.20.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação de mudanças climáticas, nos termos da Lei nº 

12.187, de 2009, não se aplicando esta hipótese enquanto pendente de regulamentação no Município 

de Sombrio/SC. 

7.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será definida por sorteio, utilizando-se, preferencialmente, 

ferramentas disponibilizadas no sistema eletrônico, sendo admitido qualquer outro meio idôneo definido pelo 

agente de contratação.  

7.22 No caso de licitação por grupo de itens, a contratação posterior para item específico somente será admitida se 

observado o preço unitário máximo, previsto pela Administração como critério de aceitabilidade. 

7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro procederá à negociação com o primeiro 

colocado, apenas em relação aos preços ofertados, exclusivamente pelo sistema eletrônico, podendo 

contemplar os valores globais ou unitários de sua proposta. 

7.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.23.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de máximo 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. Tal prazo poderá ser prorrogado, a pedido do licitante, se a justificativa for 

aceita pelo pregoeiro. 

7.23.3 A negociação somente poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.8 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

aceitabilidade do objeto e à condição do licitante, momento em que poderá ser retomada a fase negocial.  

8.8.1 Se previsto no Termo de Referência, o pregoeiro verificará, na proposta, se os itens ofertados 

contemplam marcas/modelos pré-aprovadas e, caso o licitante tenha ofertado outra marca, será 

notificado, pelo sistema ou por correio eletrônico, para apresentar amostra em até 02 (dois) dias úteis, 

a qual será submetida à avaliação visual e teste para aferição de satisfação do usuário. Caso a amostra 

não seja aprovada, a proposta será desclassificada e a marca/modelo será “vedada” em futuras 

licitações. 

8.8.2 Assim que encerrada a fase de lances, e previamente à negociação com o melhor classificado, o 

Pregoeiro aplicará a margem de preferência de 10% ao menor lance, em relação às 

microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, sediadas em âmbito local ou 

regional, para avaliação da alteração da ordem de classificação no certame, de acordo com as 

prerrogativas e conceitos constantes no Decreto Municipal ° 063/2023. 

8.9 Será realizada a verificação de que o licitante melhor classificado atende às condições de participação, 

mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e ao Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.9.1 A consulta será feita pela razão social do licitante e também em nome de seu sócio majoritário. 

8.9.2 Constatada a existência de sanção ou impedimento, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.10 Será desclassificada a proposta vencedora que contiver vícios insanáveis, não obedecer às especificações 

técnicas contidas no Termo de Referência, apresentar preços inexequíveis ou que permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação, não tiverem sua exequibilidade demonstrada, apresentar desconformidade 

com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.10.1 Em qualquer caso, pregoeiro poderá realizar diligências para comprovação da exequibilidade do 

preço, as quais serão obrigatórias em propostas com valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor orçado pela Administração. 

8.10.2 A inexequibilidade será considerada quando o licitante não conseguir comprovar que os seus custos 

são suficientes para a manutenção da proposta ou que inexistem custos de oportunidade capazes de 

justificar o vulto da oferta. 

8.10.3 Em serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

8.10.4 Os prazos e a forma de cumprimento das diligências serão estabelecidos caso a caso, de acordo com o 

entendimento do pregoeiro, respeitados os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da 

menor onerosidade aos licitantes e à Administração. 

8.10.5 Erros no preenchimento de planilha ou de proposta não constituem motivos para a desclassificação de 

proposta. Esses documentos poderão ser ajustados pelo licitante, ou pela Administração, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação., incluindo a correta indicação de recolhimento de tributos. 

8.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.12 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

8.13 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.14 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.14.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.14.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.14.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que 

o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, 

no local a ser indicado e dentro de dois (dois) dias úteis contados da solicitação. 

8.14.3.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.14.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.14.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital 

e no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 

8.14.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.14.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento. 
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8.14.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas 

pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.14.3.7 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.15 A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do 

contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 

8.16 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.17 Quando se trata oferta GLOBAL ou por GRUPO, para a apresentação da proposta final do licitante 

vencedor, será exigida a informação dos valores unitários de cada item que compõe a proposta, não 

podendo ser superior aos valores unitários expressos no Termo de Referência (Anexo I), no prazo de até 

02 horas. 

8.17.1 A não apresentação de proposta final adequada ensejará a desclassificação do licitante e abertura de 

procedimento administrativo sancionatório, por representar ação deliberada de desistência 

injustificada de participação no certame. 

8.18 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Serão exigidos, para fins de habilitação, os documentos abaixo, conforme previsto nos artigos 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, considerando as condições abaixo. 

9.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.2.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.3 A documentação de habilitação poderá ser substituída pelo certificado do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos.  

9.4 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 

a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.5 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

9.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.7 Documentos relativos à habilitação jurídica: 

9.7.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.7.2 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade; 

9.7.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 
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9.7.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.7.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 (ou norma que a substitua). 

9.7.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

9.7.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.7.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.8 Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 

9.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

9.8.2 Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

9.8.3 Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

9.8.4 Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

9.8.5 Prova de regularidade fiscal com o Município de Sombrio/SC; 

9.8.6 Prova de regularidade com o FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

9.8.7 Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através da 

certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

9.8.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.9 Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

9.9.1 Certidão Negativa de Insolvência Civil, no caso de pessoa física ou de sociedade simples, ou 

Certidão Negativa de Falência, no caso das demais pessoas jurídicas, emitidas pelo distribuidor da 

sede. 

9.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis, incluindo Termo de Abertura e de 

Encerramento e Notas Explicativas, do último exercício social, já exigíveis e com registro na 

Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.9.2.1 As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 

abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os 

termos de abertura e encerramento; 

9.9.2.2 Caso o licitante seja MEI, deverá apresentar apenas a comprovação de entrega da 

Declaração Anual de Faturamento DASN-SIMEI, exigível de acordo com a data de 

abertura da MEI. 

9.10 Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

9.10.1 Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome 

do licitante, que comprove que este tenha realizado fornecimento de objetos similares ao objeto desta 

licitação, de modo satisfatório. 
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9.10.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos já executados. 

9.10.1.2 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

9.10.2 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

9.10.2.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 

9.10.2.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

9.10.2.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

9.10.2.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.10.2.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

9.10.2.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 

de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; e 

9.10.2.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador 

9.11 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

9.12 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.13 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

9.14 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério do pregoeiro, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.17 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
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9.18 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.19 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.20 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.21 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

9.22 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.23 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

9.24 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será julgado habilitado e, 

por consequência, declarado vencedor. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) HORAS a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso. 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-

se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021.   
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11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que a solicitação seja devidamente justificada e 

apresentada dentro do prazo e a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro 

de preços. 

11.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantos forem os licitantes vencedores, contendo, no 

mínimo, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.4.1 O objeto da Ata de Registro de Preço somente deverá ser executado pelo licitante vencedor após o 

encaminhamento, por parte da Administração, de Autorização de Fornecimento, Ordem de Serviço ou 

Ordem de Compra, ou, ainda, no caso de obrigações que ultrapassem o prazo de 30 (trinta) dias, do 

respectivo termo de contrato. 

11.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

11.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

12 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

12.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata da sessão, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

12.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

12.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

12.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

12.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

12.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

12.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

12.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.5 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13 DOS RECURSOS 

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

depende de manifestação de intenção de interposição de recurso, quando oportunizado pelo pregoeiro, em 

prazo não inferior a 10 (dez) minutos. 
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13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação ou da lavratura da ata, inclusive nos 

casos de anulação ou revogação de licitação. 

13.3 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão ou encaminhar o recurso para a autoridade superior. 

13.5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.6 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico ou mediante 

requerimento ao endereço eletrônico: https://transparencia.betha.cloud/#/VNTwR6h60jFBEVioNIigpw==. 

14 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

14.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

14.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

14.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

14.1.5 fraudar a licitação 

14.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

14.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1 advertência;  

14.2.2 multa; 

14.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
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14.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, desde que tal possibilidade já tenha 

sido objeto de regulamentação pelo Município de Sombrio/SC. 

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município de Sombrio/SC, descrita no item 

14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

14.10  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida. 

14.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

14.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados, que pode ser cobrada no mesmo processo sancionatório. 

15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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15.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data limite para a entrega das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar este 

Edital ou pedir esclarecimentos. 

15.2 Caso inexista campo próprio no sistema eletrônico, a impugnação ou o pedido de esclarecimentos poderão ser 

encaminhados por mensagem de correio eletrônico para o endereço licita.sombrio@gmail.com, ou por petição 

protocolada no endereço: Av. Nereu Ramos, nº 31, Centro, Sombrio/SC, CEP: 88.960-000, dirigida ao Setor de 

Licitações e Contratos Administrativos. 

15.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil antes da data limite para entrega das propostas. 

15.4 Acolhida a impugnação e caso isso venha a alterar as condições de participação, a formulação das propostas, os 

requisitos para a habilitação ou as especificações do objeto, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

15.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, o que, caso 

venha a ocorrer, deverá ser publicado pelos mesmos meios de divulgação do edital. 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

16.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse do Município de Sombrio/SC, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

16.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de 

Sombrio/SC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

16.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, desde que se tratem de dias com expediente na sede administrativa do Município de 

Sombrio/SC. 

16.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

16.7 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.8 O Edital está disponibilizado, na íntegra: 

- no Portal Nacional de Contratações Públicas (www.pncp.gov.br) 

- no Portal da Transparência do Município de Sombrio, com acesso através do sítio eletrônico 

www.sombrio.sc.gov.br 

- no sistema de compras Portal de Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

- por solicitação via endereço de correio eletrônico licita.sombrio@gmail.com 

- diretamente, no Setor de Licitações e Contratos, na sede administrativa do Município de Sombrio, em horário 

de expediente. 

16.9 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.9.1  ANEXO I – Termo de Referência; 

16.9.2 ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

 

Sombrio/SC, 08 de abril de 2026. 

__________________________________ 

Bruno Scheffer Vargas 

Pregoeiro 

mailto:licita.sombrio@gmail.com
http://www.pncp.gov.br/
http://www.sombrio.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licita.sombrio@gmail.com
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 037/2026 

PREGÃO Nº 037/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de tintas para sinalização viária horizontal para o 

Departamento Municipal de Trânsito de Sombrio - SC, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, obedecendo integralmente às descrições e quantitativos constantes na 

tabela a seguir: 

Lote 01 (LIVRE) 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD PREÇO UNT PREÇO TOTAL 

1 

TOLUENO PURO (SOLVENTE PARA TINTA VIÁRIA) 

SOLVENTE, PARA UTILIZAÇÃO NA DILUIÇÃO DE TINTA 

SÓLIDA E SOLÚVEL, ESMALTES SINTÉTICOS METÁLICOS, 

INDUSTRIAIS, AUTOMOTIVOS, PRIMERS SINTÉTICOS, 

PRIMERS NITROCELULOSE E RESINA ACRÍLICA. TAMBÉM 
USADO COMO DESENGRAXANTE DE SUPERFÍCIES E NA 

LIMPEZA DE EQUIPAMENTO. LATA DE 18 LITROS. 

GALÃO 225 R$ 393,88 R$ 88.623,00 

2 

TINTA SÓLIDA EM PÓ SOLÚVEL, COM BAIXO ÍNDICE DE 

MANCHAMENTO (BIM), PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA, NAS 
CORES BRANCA, AMARELA, AZUL, VERMELHA E PRETA, 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA DTT - EMBALAGEM COM 

14KG 

UND 300 R$ 424,78 R$127.434,00 

VALOR TOTAL DOS ITENS   R$ 216.057,00 

 

Lote 01.1 (COTA RESERVADA 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD PREÇO UNT PREÇO TOTAL 

1.1 

TOLUENO PURO (SOLVENTE PARA TINTA VIÁRIA) 

SOLVENTE, PARA UTILIZAÇÃO NA DILUIÇÃO DE TINTA 

SÓLIDA E SOLÚVEL, ESMALTES SINTÉTICOS METÁLICOS, 

INDUSTRIAIS, AUTOMOTIVOS, PRIMERS SINTÉTICOS, 

PRIMERS NITROCELULOSE E RESINA ACRÍLICA. TAMBÉM 
USADO COMO DESENGRAXANTE DE SUPERFÍCIES E NA 

LIMPEZA DE EQUIPAMENTO. LATA DE 18 LITROS. 

GALÃO 75 R$ 393,88 R$ 29.541,00 

2.1 

TINTA SÓLIDA EM PÓ SOLÚVEL, COM BAIXO ÍNDICE DE 
MANCHAMENTO (BIM), PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA, NAS 

CORES BRANCA, AMARELA, AZUL, VERMELHA E PRETA, 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA DTT - EMBALAGEM COM 
14KG 

UND 100 R$ 424,78 R$42.478,00 

VALOR TOTAL DOS ITENS   R$ 72.019,00 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD PREÇO UNT PREÇO TOTAL 

3 

TINTA VIÁRIA AMARELA - TINTA PARA SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL À BASE DE RESINA ACRÍLICA. 

CARACTERISTICAS: TINTA A BASE DE RESÍNA ACRÍLICA, 
DESTINADA À SINALIZAÇÃO HORIZONTAL VIÁRIA, PARA 

DEMARCAÇÃO DE FAIXAS EM RODOVIASDE ALTO VDM E 

VIAS URBANAS. É UMA TINTA DE FÁCIL 
HOMOGENEIZAÇÃO, FÁCIL APLICAÇÃO, COM BOA 

ADERÊNCIA, SECAGEM RÁPIDA E DURABILIDADE. 

FORNECIMENTO: BALDE DE 18 LITROS, ESTA TINTA TEM 
QUE ATENDER AS EXIGÊNCIAS DAS ESPECIFICAÇÕES 

NBR-11.862/ABNT. TINTA NA COR AMARELA, GALÕES DE 

18 LITROS. (COTA LIVRE) 

GALÃO 375 R$ 452,67 R$ 169.751,25 
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3.1 

TINTA VIÁRIA AMARELA - TINTA PARA SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL À BASE DE RESINA ACRÍLICA. 

CARACTERISTICAS: TINTA A BASE DE RESÍNA ACRÍLICA, 
DESTINADA À SINALIZAÇÃO HORIZONTAL VIÁRIA, PARA 

DEMARCAÇÃO DE FAIXAS EM RODOVIASDE ALTO VDM E 

VIAS URBANAS. É UMA TINTA DE FÁCIL 
HOMOGENEIZAÇÃO, FÁCIL APLICAÇÃO, COM BOA 

ADERÊNCIA, SECAGEM RÁPIDA E DURABILIDADE. 

FORNECIMENTO: BALDE DE 18 LITROS, ESTA TINTA TEM 
QUE ATENDER AS EXIGÊNCIAS DAS ESPECIFICAÇÕES 

NBR-11.862/ABNT. TINTA NA COR AMARELA, GALÕES DE 

18 LITROS. (COTA RESERVADA ME/EPP) 

GALÃO 125 R$ 452,67 R$ 56.583,75 

4 

TINTA VIÁRIA BRANCA PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

À BASE DE RESINA ACRÍLICA. CARACTERISTICAS: TINTA 

A BASE DE RESÍNA ACRÍLICA, DESTINADA À 
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL VIÁRIA, PARA DEMARCAÇÃO 

DE FAIXAS EM RODOVIASDE ALTO VDM E VIAS 

URBANAS. É UMA TINTA DE FÁCIL HOMOGENEIZAÇÃO, 
FÁCIL APLICAÇÃO, COM BOA ADERÊNCIA, SECAGEM 

RÁPIDA E DURABILIDADE. FORNECIMENTO: BALDE DE 18 

LITROS, ESTA TINTA TEM QUE ATENDER AS EXIGÊNCIAS 
DAS ESPECIFICAÇÕES NBR-11.862/ABNT. TINTA NA COR 

BRANCA. GALÕES DE 18 LITROS. (COTA LIVRE) 

GALÃO 375 R$ 505,22 R$ 189.457,50 

4.1 

TINTA VIÁRIA BRANCA PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

À BASE DE RESINA ACRÍLICA. CARACTERISTICAS: TINTA 
A BASE DE RESÍNA ACRÍLICA, DESTINADA À 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL VIÁRIA, PARA DEMARCAÇÃO 

DE FAIXAS EM RODOVIASDE ALTO VDM E VIAS 
URBANAS. É UMA TINTA DE FÁCIL HOMOGENEIZAÇÃO, 

FÁCIL APLICAÇÃO, COM BOA ADERÊNCIA, SECAGEM 

RÁPIDA E DURABILIDADE. FORNECIMENTO: BALDE DE 18 
LITROS, ESTA TINTA TEM QUE ATENDER AS EXIGÊNCIAS 

DAS ESPECIFICAÇÕES NBR-11.862/ABNT. TINTA NA COR 

BRANCA. GALÕES DE 18 LITROS. (COTA RESERVADA 

ME/EPP) 

GALÃO 125 R$ 505,22 R$ 63.152,50 

5 

TINTA VIÁRIA VERMELHA PARA SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL À BASE DE RESINA ACRÍLICA. 
CARACTERISTICAS: TINTA A BASE DE RESÍNA ACRÍLICA, 

DESTINADA À SINALIZAÇÃO HORIZONTAL VIÁRIA, PARA 

DEMARCAÇÃO DE FAIXAS EM RODOVIASDE ALTO VDM E 
VIAS URBANAS. É UMA TINTA DE FÁCIL 

HOMOGENEIZAÇÃO, FÁCIL APLICAÇÃO, COM BOA 

ADERÊNCIA, SECAGEM RÁPIDA E DURABILIDADE. 
FORNECIMENTO: BALDE DE 18 LITROS, ESTA TINTA TEM 

QUE ATENDER AS EXIGÊNCIAS DAS ESPECIFICAÇÕES 

NBR-11.862/ABNT. TINTA NA COR BRANCA. GALÕES DE 18 
LITROS. 

GALÃO 100 R$ 440,60 R$ 44.060,00 

6 

TINTA VIÁRIA AZUL PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL À 

BASE DE RESINA ACRÍLICA. CARACTERISTICAS: TINTA A 
BASE DE RESÍNA ACRÍLICA, DESTINADA À SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL VIÁRIA, PARA DEMARCAÇÃO DE FAIXAS 

EM RODOVIASDE ALTO VDM E VIAS URBANAS. É UMA 
TINTA DE FÁCIL HOMOGENEIZAÇÃO, FÁCIL APLICAÇÃO, 

COM BOA ADERÊNCIA, SECAGEM RÁPIDA E 

DURABILIDADE. FORNECIMENTO: BALDE DE 18 5LITROS, 
ESTA TINTA TEM QUE ATENDER AS E6XIGÊNCIAS DAS 

ESPECIFICAÇÕES NBR-11.862/ABNT. TINTA NA COR 

BRANCA. GALÕES DE 18 LITROS. 

GALÃO 100 R$ 454,17 R$ 45.417,00 

7 

TINTA VIÁRIA PRETA PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL À 
BASE DE RESINA ACRÍLICA. CARACTERISTICAS: TINTA A 

BASE DE RESÍNA ACRÍLICA, DESTINADA À SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL VIÁRIA, PARA DEMARCAÇÃO DE FAIXAS 
EM RODOVIASDE ALTO VDM E VIAS URBANAS. É UMA 

TINTA DE FÁCIL HOMOGENEIZAÇÃO, FÁCIL APLICAÇÃO, 
COM BOA ADERÊNCIA, SECAGEM RÁPIDA E 

DURABILIDADE. FORNECIMENTO: BALDE DE 18 LITROS, 

ESTA TINTA TEM QUE ATENDER AS EXIGÊNCIAS DAS 
ESPECIFICAÇÕES NBR-11.862/ABNT. TINTA NA COR 

BRANCA. GALÕES DE 18 LITROS. 

GALÃO 100 R$ 430,99 R$ 43.099,00 

8 

DILUENTE A 100% DE TOLUENO PARA TINTA SÓLIDA E 

SOLÚVEL, COM BAIXO ÍNDICE DE MANCHAMENTO (BIM), 
AONDICIONADO EM BALDES COM 18L(COTA LIVRE) 

UND 225 R$ 393,43 R$ 88.521,75 

8.1 

DILUENTE A 100% DE TOLUENO PARA TINTA SÓLIDA E 

SOLÚVEL, COM BAIXO ÍNDICE DE MANCHAMENTO (BIM), 
AONDICIONADO EM BALDES COM 18L(COTA RESERVADA 

UND 75 R$ 393,43 R$ 29.507,25 



  

20 

 

ME/EPP) 

9 

PLÁSTICO A FRIO PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA A BASE DE 
RESINA METACRÍLICA REATIVA BI COMPONENTE TIPO IV 

ABNT 15.870, COM MICROESFERA DE VIDRO INCLUSA, 

BALDE COM 25 KG, NAS CORES: BRANCA, AMARELA, 
AZUL, VERMELHA OU PRETA (CONFORME SOLICITAÇÃO 

DO SETOR COMPETENTE), COM CATALISADOR 

ESPECÍFICO (AGENTE ENDURECEDOR), ACOMPANHADO 
DE KIT COM: 02 ROLOS DE FITA CREPE 50MMX50M, 02 KG 

DE MICROESFERA DE VIDRO TIPO IIC, RODO DE 40CM DE 

LARGURA COM CABO  (01 RODO PARA CADA 10 BALDES). 
(COTA LIVRE) 

KIT 75 R$ 965,00 R$ 72.375,00 

9.1 

PLÁSTICO A FRIO PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA A BASE DE 

RESINA METACRÍLICA REATIVA BI COMPONENTE TIPO IV 
ABNT 15.870, COM MICROESFERA DE VIDRO INCLUSA, 

BALDE COM 25 KG, NAS CORES: BRANCA, AMARELA, 

AZUL, VERMELHA OU PRETA (CONFORME SOLICITAÇÃO 
DO SETOR COMPETENTE), COM CATALISADOR 

ESPECÍFICO (AGENTE ENDURECEDOR), ACOMPANHADO 

DE KIT COM: 02 ROLOS DE FITA CREPE 50MMX50M, 02 KG 

DE MICROESFERA DE VIDRO TIPO IIC, RODO DE 40CM DE 

LARGURA COM CABO  (01 RODO PARA CADA 10 BALDES). 

(COTA RESERVADA ME/EPP) 

KIT 25 R$ 965,00 R$ 24.125,00 

10 

MICRO ESFERA DE VIDRO - APLICADA APÓS APLICAÇÃO 

DA TINTA, PERMITE IMEDIATA RETRO-REFLETIVIDADE. 

PRODUTO TESTADO E AVALIADO DE ACORDO COM AS 
EXIGÊNCIAS TÉCNICAS DA ABNT , GARANTINDO ASSIM, O 

FORNECIMENTO DE PRODUTOS DENTRO DAS MAIS 

RÍGIDAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. SACA DE 25 KG. 
MICROESFERA TIPO DROP-ON. (COTA LIVRE) 

SC 225 R$ 292,68 R$ 65.853,00 

10.1 

MICRO ESFERA DE VIDRO - APLICADA APÓS APLICAÇÃO 

DA TINTA, PERMITE IMEDIATA RETRO-REFLETIVIDADE. 

PRODUTO TESTADO E AVALIADO DE ACORDO COM AS 
EXIGÊNCIAS TÉCNICAS DA ABNT , GARANTINDO ASSIM, O 

FORNECIMENTO DE PRODUTOS DENTRO DAS MAIS 

RÍGIDAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. SACA DE 25 KG. 
MICROESFERA TIPO DROP-ON. (COTA RESERVADA 

ME/EPP) 

SC 75 R$ 292,68 R$ 21.951,00 

VALOR TOTAL DOS ITENS   R$ 913.854,00 

 

Valor Total da contratação R$1.201.930,00 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 

colocado da cota principal. 

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo 

menor preço. 

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes 

qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada 

for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 

Administração. 

1.5. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

1.6. Os itens deverão ser novos, entregues em embalagens lacradas, sem qualquer indício de violação. Constatado 

qualquer indício de descumprimento ao fixado anteriormente, os produtos serão imediatamente devolvidos 

devendo a respectiva nota fiscal de entrega ser imediatamente cancelada pelo fornecedor. 

2. DO OBJETIVO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O Município de Sombrio/SC, Fundos e Autarquias desenvolvem atividades imprescindíveis ao bom andamento 

dos serviços públicos como um todo, visando sempre alcançar seus objetivos finalísticos. Desse modo, o 

Departamento Municipal de Trânsito de Sombrio/SC é responsável pela organização, controle e segurança do 

trânsito em vias públicas do município. A sinalização viária horizontal desempenha um papel fundamental na 
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orientação dos condutores e pedestres, contribuindo para a redução de acidentes e a melhoria da mobilidade 

urbana. 

2.2. A aquisição de tintas para sinalização viária horizontal é necessária para atender à demanda contínua de 

manutenção e revitalização da sinalização nas vias municipais. A qualidade e a visibilidade das faixas, marcas 

de canalização, linhas de bordo, travessias de pedestres e outras sinalizações são essenciais para garantir a 

segurança viária e a fluidez do trânsito. 

2.3. A eventual contratação permite maior flexibilidade e eficiência na gestão dos recursos públicos, garantindo que 

as tintas sejam adquiridas conforme a necessidade e a urgência dos serviços, evitando desperdícios e estoques 

desnecessários. Além disso, o processo licitatório assegura que os produtos adquiridos atendam aos padrões 

técnicos e de durabilidade exigidos, proporcionando maior eficiência e economia a longo prazo. 

2.4. Portanto, a realização desta licitação justifica-se pela importância de manter a sinalização viária horizontal em 

condições adequadas de uso, atendendo à legislação de trânsito vigente e garantindo a segurança e bem-estar 

da população de Sombrio/SC. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

3.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 63/2023. 

3.2. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais do 

mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21 e no Estudo Técnico Preliminar, apêndice 

deste Termo de Referência. 

3.3. A forma de seleção do fornecedor será Sistema de Registro de Preços que, encontra-se amparado pela(s) 

hipótese(s) abaixo: 

a) há necessidade de contratações permanentes ou frequentes em razão das características do objeto; 

b) é conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas; 

c) não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado em razão da natureza do objeto; 

d) é conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras 

centralizadas. 

4. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatura e terá validade de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogada por igual período. 

4.2. É permitido proceder a alterações quantitativas na Ata de Registro de Preços, nos limites estabelecidos pelo art. 

125 da Lei n° 14.133/2021, conforme Decreto Municipal m° 18/2023. 

4.3. Os preços registrados serão reajustados a cada 12 meses, contados da data de obtenção do último orçamento, 

pela variação do INPC. 

4.4. Admite-se a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, na hipótese de criação, 

alteração ou majoração de tributos, em caso fortuito, caso de força maior ou fato do príncipe, ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços 

registrados, mediante requerimento a ser protocolado pelo fornecedor, que poderá ser aceito desde que 

comprovado que o novo preço proposto permanece vantajoso em relação ao praticado pelo mercado. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e/ou serviços comuns, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais do 

mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21. 

5.2. A presente contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma Eletrônica, com 

critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 82 a 86 da Lei n.º 14.133/2021 e do Decreto 

Municipal n.º 63/2023, de acordo com o procedimento disposto neste Termo de Referência. 

5.3. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como deverão apresentar os seguintes 

documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021: Documentos relativos à 

regularidade fiscal, declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 



  

22 

 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos no edital como requisito previsto em lei especial. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO   

7.1. O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios: 

7.1.1. a entrega do objeto não poderá ser superior a 15 (quinze) dias, contados após a data de recebimento da 

nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou após a data de publicação do 

contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, mediante aprovação da(s) prova(s), se 

for o caso, podendo ser enviadas por correio eletrônico (e-mail). 

7.1.2. Caso não seja possível fornecer o objeto na data assinalada, a CONTRATADA deverá comunicar o 

CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas consecutivos de 

antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Secretaria 

requisitante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7.1.3. A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento 

hábil será enviada à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, 

quantidade, valor, local e prazo de entrega. 

7.1.4. As solicitações de fornecimento do objeto estão previstas para ocorrer de forma parcelada, de acordo 

com a demanda das secretarias e departamentos. 

7.1.5. Como condição de fornecimento, durante a vigência do Contrato, a CONTRATADA deverá manter 

atualizado cadastro no SICAF, expedido pelo Portal de Compras do Governo Federal. 

7.1.6. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência. 

7.2. Do local de entrega: 

7.2.1. O objeto deverá ser entregue nos endereços constantes na Solicitação de Fornecimento, podendo 

abranger áreas rurais e urbanas no âmbito do município de Sombrio – SC. 

7.2.2. Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pelo CONTRATANTE deverá a CONTRATADA, 

também, descarregar, armazenar, instalar e montar (caso esteja previsto no objeto), o objeto no(s) 

local(is) indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 

causados a estes. 

7.3. Das condições de entrega: 

7.3.1. Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens violadas, 

itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos. 

7.3.2. O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado em cada 

nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente de 

acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil. 

7.3.3. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será, 

imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo 

fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, 

também, às sanções previstas neste Termo de Referência. 
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7.3.4. A CONTRATADA deverá recolher o objeto entregue em desacordo com o licitado, no prazo de até 10 

(dez) dias consecutivos após a notificação do CONTRATANTE. Após este prazo, não ocorrendo a 

remoção do objeto, o CONTRATANTE poderá destinar o objeto para descarte ou doação. 

7.3.5. Atenção: O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo. 

7.3.6. Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será devolvida, sendo 

necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de horários do 

demandante. 

7.3.7. Não haverá isenção de multa em caso de reagendamento por motivo de inconsistências de entrega. 

7.3.8. Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas 

Técnicas), quando aplicável. 

7.3.9. O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, rotulada pelo 

fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto, marca, código de barras 

impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta de identificação 

da CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e telefone de contato, 

quando for o caso. 

7.3.10. Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do material e da 

empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso. 

7.3.11. Para os itens em que é solicitada medida, não haverá tolerância. 

7.4. Do prazo de validade: 

7.4.1. Deverá estar especificada na embalagem a data de fabricação e o prazo de validade. 

7.4.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a metade 

do prazo total recomendado pelo fabricante. 

7.4.3. A CONTRATADA deverá garantir a utilização do(s) item(ns) do objeto durante sua validade. 

7.5. Da substituição do objeto: 

7.5.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas constantes na 

nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela 

Secretaria requisitante. Não serão aceitos itens com apresentação diferente daquela constante na 

proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes 

condições: 

7.5.1.1. O pedido de substituição deverá ser protocolado no Departamento de Licitações e Contratos do 

Município, acompanhado da comprovação da impossibilidade de entregar o item com a 

apresentação exatamente igual à ofertada na proposta vencedora previamente aceita, assim 

como a indicação da nova apresentação, acompanhada dos documentos exigidos na habilitação; 

7.5.1.2. A nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o 

caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os 

critérios de avaliação estabelecidos neste Termo de Referência. 

7.5.1.3. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do item ofertado. 

7.5.1.4. Por apresentação entende-se os meios pelos quais se individualiza o item e tenham sido 

solicitados no momento do preenchimento da proposta, tais como: marca, fabricante, modelo, 

abatedouro, frigorífico, fornecedor, n.º do Registro na Anvisa, Certificado de Aprovação – CA,  

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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8.1. Compete ao CONTRATANTE: 

8.1.1. receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto contratado; 

8.1.2. receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não estiver de 

acordo com as especificações do CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, 

após a análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente entregue, será lavrado o termo 

de recebimento definitivo; 

8.1.3. comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

8.1.5. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus Anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

9.1.1. proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.1.2. considerar os preços propostos completos e suficientes para o fornecimento do objeto desta 

contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou à 

má interpretação de parte da CONTRATADA; 

9.1.3. arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, 

itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, responsabilidade civil e 

outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer 

despesas que venham a incidir sobre os itens, objeto desta contratação; 

9.1.3.1. entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, os 

instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, 

administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal, 

estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não 

especificada neste Termo de Referência; 

9.1.4. indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo ou 

culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21. 

9.1.5. arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado; 

9.1.6. cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

9.1.7. substituir o objeto avariado no prazo estabelecido neste Termo de Referência, ou não sendo possível, 

indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer impugnação 

feita pelo CONTRATANTE; 

9.1.8. prestar informações sobre a utilização do objeto; 

9.1.9. manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a 

execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
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9.1.10. responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do objeto, bem 

como a observação às normas técnicas; 

9.1.11. não subcontratar o objeto deste contrato, salvo esteja expressamente permitido neste Termo de 

Referência; 

9.1.12. prestar a garantia contratual, manutenção e assistência técnica, caso exigida neste Termo de 

Referência; 

9.1.13. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

9.1.14. informar ao setor financeiro da Secretaria requisitante, durante o período de vigência do contrato, 

qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115, caput). 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou do instrumento equivalente, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.º 14.133/21, art. 115, § 5.º). 

12.3. A execução do contrato ou do instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput). 

12.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato ou do instrumento equivalente, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 1.º). 

12.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

n.º 14.133/21, art. 117, § 2.º). 

12.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato ou do instrumento equivalente em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n.º 14.133/21, art. 119). 

12.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato ou do instrumento equivalente, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 120). 

12.6. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, caput). 

12.6.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, § 1.º). 
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12.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 

5/2017, art. 44, § 2.º). 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

13.1. Para o recebimento do objeto desta licitação, o CONTRATANTE designa os servidores responsáveis, que farão 

o recebimento nos termos do artigo 140, II, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, da seguinte forma: 

13.1.1. provisoriamente, em até 5 (cinco) dias consecutivos a contar da entrega do objeto, para efeito de 

posterior verificação da conformidade com o solicitado na contratação; 

13.1.2. definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a verificação da 

qualidade, características e quantidades do objeto e consequente aceitação, no prazo máximo de 10 

(dez) dias consecutivos contados após o recebimento provisório. 

13.1.2.1. na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

13.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado, conforme demanda efetivamente executada, mediante apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura e de planilha com a discriminação dos itens solicitados, com preços unitários e totais, devendo 

indicar no corpo do documento fiscal o número do contrato firmado com a Contratante. 

14.2. O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra a entidade bancária 

indicada em sua proposta devendo para isso, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá 30 dias após o recebimento da nota fiscal, 

após aceite e atesto por servidor designado para esse fim. 

14.3. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas 

na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do 

documento fiscal. 

14.4. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser 

consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, 

acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa 

Contratada, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita e/ou enquadrada em sistema de 

apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para 

beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 

14.5. Caso haja a aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Contratante 

em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 

cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente licitação, além da garantia legal 

prevista no art. 26 do Código de Defesa do Consumidor. 

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas previstas no item próprio do edital. 
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18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

18.1. O recebimento do objeto somente se efetivará após inspeção e aprovação do fiscal do contrato. 

18.2. Após o início da realização dos serviços, não serão permitidas quaisquer alterações quanto as especificações e 

da execução dos serviços constantes neste Termo de Referência, somente serão permitidas mediante a 

aprovação da fiscalização do contrato. 

18.3. Todo e qualquer dano provocado por motivo da execução deste contrato deveram ser restauradas pela 

CONTRATADA sem custos aos proprietários e ou a CONTRATANTE. 

 

Sombrio/SC, 08 de abril de 2026. 

__________________________________ 

ALISSON MATEUS DA ROSA 

Diretor de Trânsito
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ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 037/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2026 

O MUNICIPIO DE SOMBRIO/SC, CNPJ n.º 82.963.216/0001-17, com sede a Av. Nereu Ramos, 31, Centro, Sombrio - SC, 

neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Gislane Dias da Cunha, inscrita no CPF nº 637.761.209-59, considerando o 

resultado da licitação nº 037/2026, modalidade pregão, sob o sistema de registro de preços, publicado no Diário Oficial dos 

Municípios de XX/XX/202X, processo administrativo n.º 037/2026, RESOLVE registrar os preços da pessoa jurídica 

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando às partes as disposições da Lei Federal n° 14.133, de 1º de Abril de 2021, do Decreto Municipal n° 

063, de 31 de Março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

conforme demanda, obedecidas as especificações mínimas constantes no Termo de Referência, bem como as 

demais condições constantes no Edital e demais Anexos, do Edital de Pregão Eletrônico nº 037/2026, que faz 

parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

sua divulgação no PNCP e no Diário Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante anuência do fornecedor, com renovação das quantidades originais, desde que comprovado o preço 

vantajoso por parte do Município de Sombrio/SC. 

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a firmar as 

contratações que deles poderão advir, respeitada a quantidade mínima informada. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, a informação 

se é cadastro reserva, e as demais condições ofertadas são as que seguem: 

GRUPO 1: XXXXXXXXXXXXXX 

FORNECEDOR: ............................................................, CNPJ:............................................ 

Endereço: ......................................................................... 

Telefone: .................................................................... E-mail para pedidos: .......................... 

Responsável: .............................................................................................................................. 

Item Especificação Unid. 
Quant. 

mínima 

Quant. 

máxima 

Valor 

Unitário  

Prazo de 

entrega/ 

execução 

É cadastro 

reserva? 
 

1   
 

  
 

  

2   
 

  
 

  

 VALOR TOTAL DO GRUPO:    

3.2. O cadastro de reserva e demais classificados constam na relação em anexo. 

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A presente Ata de Registro de preços é gerenciada pelo Município de Sombrio/SC.  

4.1.1. Durante a vigência da ata, outras entidades de Administração Pública Municipal poderão aderir à ata na 

condição de não participantes, observada a consulta prévia ao fornecedor e à ausência de prejuízo ao 

órgão gerenciador. 
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4.1.2. A adesão de não participante implica na contratação do objeto em até 90 (noventa) dias, na quantidade 

total da adesão, observados os limites legais global e individual. 1993. 

4.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 

constantes do Edital do Pregão nº 037/2026, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.  

5. DA ALTERAÇÃO DA ATA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. É permitido proceder a alterações quantitativas na Ata de Registro de Preços, nos limites estabelecidos pelo art. 

125 da Lei nº 14.133/2021, conforme Decreto Municipal nº 063/2023. 

5.2. Os preços registrados serão reajustados a cada 12 meses, contados da data de ................., pela variação do 

INPC. 

5.3. Admite-se a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, na hipótese de criação, 

alteração ou majoração de tributos, em caso fortuito, caso de força maior ou fato do príncipe, ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a 

manutenção dos preços registrados, mediante requerimento a ser protocolado pelo fornecedor, que poderá ser 

aceito desde que comprovado que o novo preço proposto permanece vantajoso em relação ao praticado pelo 

mercado. 

5.4. Caso o preço registrado se torne superior ao praticado pelo mercado, o Município de Sombrio/SC poderá 

negociar sua redução. Não havendo êxito na negociação, o item poderá ser cancelado, mediante aditamento à 

Ata de Registro de Preços, sem ônus ao fornecedor. 

5.5. Caso o preço registrado se torne inferior ao praticado pelo mercado, o fornecedor poderá optar pelo pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro previsto acima ou requerer o cancelamento do item, sem ônus, desde que 

atenda aos pedidos já realizados pelo Município de Sombrio/SC anteriores ao seu requerimento de 

cancelamento. 

5.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados e 

assumir a condição de fornecedor, admitindo-se a negociação com estes, conforme parâmetros do art. 90 da Lei 

nº 14.133/2021. 

5.7. Os preços registrados serão cancelados, também, quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de 

Registro de Preço, não aceitar manter seu preço registrado, não assinar o contrato ou cumprir com a Ordem de 

Compra ou Ordem de Serviço no prazo estipulado, ou sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar 

ou for declarado inidôneo. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1. São obrigações do fornecedor: 

6.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes às especificações mínimas constantes deste termo, edital e demais anexos; 

6.1.3. O recolhimento dos resíduos oriundos da limpeza deverá ser realizado por veículo próprio e adequado 

da empresa contratada, de forma simultânea, evitando o acúmulo e que o vento, a chuva ou o trânsito 

de veículos possa espalhar o material, sendo responsabilidade única e exclusiva da executora dos 

serviços o local de descarte destes resíduos. 

6.1.4. O local de prestação do serviço deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. O 

recebimento de qualquer serviço somente se efetivará após inspeção e aprovação do fiscal do contrato. 

6.1.5. Todas as sobras de materiais que não serão reaproveitadas, bem como quaisquer entulhos resultantes 

da obra, deverão ser removidos pela contratada, e dispostas em local adequado. 

6.1.6. Os insumos a serem utilizados na obra, se solicitados pela fiscalização, poderão ser submetidos a 

testes e ou ensaios para comprovação de sua qualidade, cabendo à empresa contratada, arcar com 

quaisquer despesas. 

6.1.7. Após o início da realização dos serviços, não serão permitidas quaisquer alterações quanto as 

especificações dos materiais e da execução dos serviços constantes neste Termo de Referência, 

somente serão permitidas mediante a aprovação da fiscalização do contrato. 
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6.1.8. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus ao Município de Sombrio/SC. 

6.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor; 

6.1.10. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto/produtos com avarias ou defeitos ou que estejam fora do prazo validade mínimo de 90 

(noventa) dias; 

6.1.11. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 12 (doze) horas que antecede a data da execução dos 

serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

6.1.12. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, obrigando-se a atender, de imediato, todas as 

reclamações a respeito da qualidade dos produtos, bem como providenciar a sua comprovação, 

devendo arcar com as despesas resultantes;  

6.1.13. Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência (originalidade) dos 

produtos ou materiais pertinentes ao escopo;  

6.1.14. Relatar toda e qualquer irregularidade observada em virtude da execução do objeto; 

6.1.15. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações específicas de 

acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais como 

salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, e outras 

que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei; 

6.1.16. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela 

Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do Ministério do Trabalho e Emprego – 

MTE, bem como cumprir todas as normas sobre Medicina e Segurança do Trabalho; 

6.1.17. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município de Sombrio ou a terceiros provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, na 

execução do objeto contratado;  

6.1.18. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas quanto à execução do objeto contratado; 

6.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.20. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.21. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

7.1. São obrigações do Município de Sombrio/SC: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termos do edital e da 

proposta; 

7.1.2. Pagar o fornecedor o valor resultante do fornecimento do(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s), na 

forma estabelecida no Edital e nesta Ata; 

7.1.3. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no(s) 

produto(s)/material(ais)/serviço(s), para que sejam substituídos; 

7.1.4. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os materiais u executados os serviços; 

7.1.5. Permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local de entrega, observadas as normas de segurança; 

7.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 

compatíveis com os praticados no mercado; 

7.1.7. Respeitar a ordem de classificação dos fornecedores registrados quando se realizarem as contratações; 

7.1.8. Indicar aos órgãos não participantes os possíveis fornecedores e os respectivos preços a serem 

praticados, obedecida a ordem de classificação; 
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8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento ocorrerá em até 30 dias após o recebimento da nota fiscal, desde que atestada a execução do 

objeto, pela fiscalização. 

8.2. Antes do pagamento será verificada a regularidade fiscal do fornecedor. 

8.3. O pagamento será efetuado por intermédio de depósito ou transferência bancária, em conta corrente, na agência e 

estabelecimento bancário indicados pelo fornecedor. 

8.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 

imposta, em virtude de penalidade ou decorrente de inadimplência.  

8.5. A critério do Município de Sombrio/SC poderão ser utilizados parte dos pagamentos devidos para cobrir 

possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade do fornecedor. 

8.6. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 

8.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.10. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. DAS PENALIDADES  

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços ou nas 

contratações dela decorrentes sujeitará o fornecedor registrado às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis. 

9.2. Poderão ser aplicadas ao fornecedor registrado, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções administrativas: 

I. Advertência; 

II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 03 (três) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

9.3. A penalidade de multa poderá ser aplicada nos casos de atraso injustificado no fornecimento do objeto, execução 

em desacordo com as especificações estabelecidas, recusa injustificada em atender às solicitações da Administração 

ou descumprimento de quaisquer obrigações assumidas. 

9.4. As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme a gravidade da infração, 

observado o devido processo administrativo e assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.5. A aplicação das penalidades não exime o fornecedor da obrigação de reparar integralmente os danos causados à 

Administração. 

9.6. A recusa injustificada do fornecedor registrado em atender à ordem de fornecimento ou instrumento equivalente 

poderá ensejar o cancelamento do registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 

cabíveis. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como prazos para entrega, recebimento ou execução, bem como 

o detalhamento das obrigações a serem cumpridas pelas partes, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global, a contratação de item específico é condicionada à demonstração de sua 

vantajosidade, por parte do órgão gerenciador. 
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10.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Sombrio/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 

10.4. O cadastro reserva, se houver, segue anexo à Ata. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata é assinada eletronicamente, com o arquivo compartilhado entre as 

partes e divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas e outros sítios eletrônicos, conforme legislação. 

 

Sombrio/SC, em XX de XXXXXXXXXXXX de 202X. 

 

........................................ 

MUNICÍPIO DE SOMBRIO 

Prefeita Municipal 

 

............................................... 

(NOME DA EMPRESA) 

Nome do Representante legal 

Nº CPF ou RG 

Cargo/Função  

 

 


